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Resumo: O estudo teve por objetivo analisar possíveis implicações decorrentes da aplicação combinada de 
três tecnologias digitais - blockchain, smart contract e inteligência artificial - aos processos de contratação e 
orçamento efetuados pela Administração Pública. Trata-se de estudo bibliográfico e documental, com abor-
dagem qualitativa. Foi possível constatar a possibilidade de aplicação combinada dessas três tecnologias no 
âmbito das contratações e do orçamento público a partir da identificação de alguns casos, ainda que em fase 
inicial de aplicação. Ademais, identificou-se que a blockchain e o smart contract são tecnologias, em geral, in-
terconectadas, assim, ao usar a primeira concomitantemente a segunda é usada; o oposto já não é verdadeiro. 
Quanto a Inteligência Artificial, embora não haja essa interconexão usual, por ela ser uma tecnologia inde-
pendente, é possível fazer a integração dela, de modo embarcado, à blockchain e ao smart contract, basta que 
haja uma decisão de gestão com a finalidade de integralizar as três, visto que são tecnologias convergentes, 
e assim, consequetemente, juntas, podem aumentar suas potencialidades de usos nas contratações públicas 
e no orçamento público. Sob o ponto de vista legal, o estudo permitiu verificar a existência de normativos 
que dão suporte ao uso dessas tecnologias no âmbito das contratações públicas: a Lei do Governo Digital, a 
Nova Lei de Licitações e Contratos e a Lei Geral de Proteção de Dados. A criação de uma estrutura de gover-
nança em rede viabilizado pelo uso convergente das tecnologias blockchain, smart contracts e IA pode ser um 
caminho promissor à mitigação de muitos dos problemas relacionados às contratações e assim possibilitar 
a construção de uma gestão pública efetivamente alinhada aos princípios constitucionais da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
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Abstract: The study aimed to analyze possible implications arising from the combined application of three 
digital technologies - blockchain, smart contract and artificial intelligence - to the contracting and budget 
processes carried out by the Public Administration. This is a bibliographic and documentary study, with a 
qualitative approach. It was possible to verify the possibility of combined application of these three techno-
logies in the scope of contracting and the public budget from the identification of some cases, although in 
an initial phase of application. Furthermore, it was identified that the blockchain and the smart contract are 
technologies, in general, interconnected, thus, when using the first concomitantly, the second is used; the 
opposite is no longer true. As for Artificial Intelligence, although there is not this usual interconnection, as it 
is an independent technology, it is possible to integrate it, in an embedded manner, with the blockchain and 
the smart contract, it suffices that there is a management decision in order to integrate the three, since they 
are converging technologies, and therefore, together, they can increase their potential uses in public procu-
rement and the public budget. From a legal point of view, the study made it possible to verify the existence 
of regulations that support the use of these technologies in the scope of public contracts: the Digital Gover-
nment Law, the New Law of Bidding and Contracts and the General Law of Data Protection. The creation 
of a network governance structure made possible by the convergent use of blockchain technologies, smart 
contracts and AI can be a promising way to mitigate many of the problems related to hiring and thus enable 
the construction of public management effectively aligned with the constitutional principles of legality, im-
personality, morality, publicity and efficiency.

Keywords: Blockchain. Smart contract. Artificial Intelligence. Contratações públicas. Orçamento. Public con-
tracts. Budget.

Resumen: El estudio tuvo como objetivo analizar las posibles implicaciones derivadas de la aplicación com-
binada de tres tecnologías digitales - blockchain, smart contract e inteligencia artificial - a los procesos de 
contratación y presupuestación que lleva a cabo la Administración Pública. Se trata de un estudio bibliográ-
fico y documental, con abordaje cualitativo. Se pudo comprobar la posibilidad de aplicación combinada de 
estas tres tecnologías en el ámbito de la contratación y el presupuesto público a partir de la identificación de 
algunos casos, aunque en una fase inicial de aplicación. Además, se identificó que la cadena de bloques y 
el contrato inteligente son tecnologías, en general, interconectadas, por lo que al usar la primera de manera 
concomitante, se usa la segunda; lo contrario ya no es cierto. En cuanto a la Inteligencia Artificial, si bien no 
existe esta interconexión habitual, al tratarse de una tecnología independiente, es posible integrarla, de forma 
embebida, con la cadena de bloques y el contrato inteligente, basta que exista una decisión de gestión para 
integrar las tres, ya que son tecnologías convergentes y, por lo tanto, juntas pueden aumentar sus usos poten-
ciales en la contratación pública y el presupuesto público. Desde el punto de vista legal, el estudio permitió 
verificar la existencia de normas que avalan el uso de estas tecnologías en el ámbito de las contrataciones pú-
blicas: la Ley de Gobierno Digital, la Nueva Ley de Licitaciones y Contratos y la Ley General de Protección de 
Datos. La creación de una estructura de gobernanza en red posibilitada por el uso convergente de tecnologías 
blockchain, contratos inteligentes e IA puede ser una forma prometedora de mitigar muchos de los problemas 
relacionados con la contratación y así permitir la construcción de una gestión pública efectivamente alineada 
con los principios constitucionales de legalidad, impersonalidad, moralidad, publicidad y eficiencia.

Palabras clave: Blockchain. Smart contract. Inteligencia artificial. Contratos públicos. Presupuesto.
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1. INTRODUÇÃO

A sociedade passa por um período de rápidas 
transformações, impulsionadas, em parte, pelo 
surgimento e avanço de novas tecnologias digi-
tais, tanto na esfera privada quanto na esfera pú-
blica (Walker, 2021; Leitão & Ferreira, 2021). Surge, 
nesse cenário, o fenômeno da transformação digital, 
“processo evolutivo que aproveita as capacidades 
digitais e tecnologias para viabilizar modelos de 
negócios, processos operacionais e experiências 
de clientes, criando valor” (Morakanyane, Grace & 
O’Reilly, 2017, p. 437). De forma particular, crê-se 
que esse fenômeno no setor público, impulsionado 
principalmente por tecnologias como blockchain, 
smart contract e inteligência artificial, têm potencial 
para provocar alterações positivas no âmbito das 
contratações brasileiras (TCU, 2020; Costa, 2020; 
Leitão & Ferreira, 2021; Rosa et al., 2021; Araújo, 
Freitas & Martin, 2021; Cardoso; Cerqueira & An-
drade, 2021; Ziliotto, 2022).

Assim, tem-se o entendimento de que a IA “é 
um sistema algorítmico adaptável, relativamente 
autônomo, emulatório da decisão humana” e é pas-
sível de ser associada a outras tecnologias, como por 
exemplo, a blockchain (Freitas & Freitas, 2020, p 30; 
TCU, 2020). O smart contract “é um protocolo de tran-
sação informatizado, que executa os termos de um 
contrato” e que pode ser configurado para uso inte-
grado à blockchain (Szabo, 1994, online; TCU, 2020). 
Essa, a blockchain, por sua vez, “é, em termos gerais, 
uma tecnologia distribuída e descentralizada de re-
gistro eletrônico de dados”, que faz uso dos smart 
contracts para executar regras de negócios previa-
mente estabelecidas (Freire, 2021, p. 17; TCU, 2020). 

No estudo em tela, tais tecnologias são relacio-
nadas ao contexto das contratações e orçamento 
público, pois pressupõe-se a possibilidade de re-
percussões positivas relacionadas ao controle, efici-
ência, auditabilidade, transparência e à participação 
cidadã. Assim sendo, considera-se oportuno que se 
avalie o uso de tecnologias digitais com a intenção 
de reduzir os riscos do não alcance dos objetivos 
pretendidos com a contratação, que, em última ins-
tância, é a execução de políticas públicas para aten-
dimento às demandas da sociedade (Fenili, 2018; 
Rosa et al.; 2021). Por outro lado, os impactos de des-
perdício de recursos no orçamento público podem 
prejudicar o alcance dos objetivos preestabelecidos 

nos programas, nas políticas públicas, o que conse-
quentemente traz significativas deficiências a áreas 
importantes como saúde, educação, segurança, entre 
outras. Controlar os desperdícios públicos pode sig-
nificar ampliar espaço para melhorar os serviços ofe-
recidos à população sem resultar em aumento dos 
gastos públicos (Souza & Santos, 2019). 

Sendo assim, e considerando as possíveis impli-
cações da transformação digital e de suas tecnologias 
no âmbito da administração pública, a questão norte-
adora deste artigo foi formulada da seguinte maneira: 
Que implicações podem advir da aplicação combi-
nada das tecnologias blockchain, smart contract e 
inteligência artificial aos processos de contratação 
e orçamento na administração pública? Para tanto, 
tem-se como objetivo geral analisar possíveis impli-
cações decorrentes da aplicação combinada dessas 
tecnologias digitais aos processos de contratação e 
orçamento efetuados pela Administração Pública. 
Para alcançar o objetivo geral, delineou-se três obje-
tivos específicos, a saber: a) identificar na literatura 
casos de aplicação dessas tecnologias que, de algum 
modo, relacionem as mesmas aos processos de con-
tratação e orçamento efetuados pela Administração 
Pública brasileira; b) investigar, do ponto de vista 
legal, embasamento no ordenamento jurídico admi-
nistrativo brasileiro para uso dessas tecnologias no 
âmbito das contratações e orçamento público; c) ave-
riguar na literatura e em documentos institucionais 
benefícios da aplicação dessas três tecnologias à exe-
cução das políticas públicas dependentes de aquisi-
ções e orçamento público.

Ante o exposto, crê-se que este estudo se jus-
tifica por tratar de temática socialmente relevante e 
atual, pois sua abordagem agrega uma reflexão ino-
vadora na gestão pública, qual seja a identificação 
de possíveis benefícios da aplicação das tecnologias 
blockchain, smart contracts e IA nas contratações e 
orçamento público. Ademais, ao apresentar essa re-
flexão convergindo três tópicos fundamentais - con-
tratações e orçamento público, novas tecnologias e 
transformação digital - espera-se de alguma forma 
contribuir para o campo da administração pública, 
especificamente no que se refere à necessidade de 
repensar os processos de contratação. Para além, 
registra-se que no Brasil, há lacunas em pesquisas 
com essa abordagem temática combinada (Carvalho 
et al., 2021; Silva & Santos, 2022).
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2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS

Rover (2001) e Faleiros Junior (2020), destacam 
ser a IA uma tecnologia que tem o potencial de pro-
duzir resultados e, em linhas gerais, proporcionar 
uma atuação pública procedimental mais eficiente, 
transparente e otimizada pela predileção algorítmica, 
que opera por representações simbólicas e estrutu-
rais do conhecimento. Na abordagem aqui proposta, 
a IA é distinta da pura automação e da operação 
simbólica incapaz de aprendizagem, visto que a au-
tomação não inclui a capacidade de aprendizagem, 
uma das características nucleares da IA e que pos-
sibilita a construção de algoritmos aptos ao apren-
dizado supervisionado, não supervisionado ou por 
reforço para atuação em processos licitatórios e res-
pectivas ações de controle das execuções orçamen-
tárias resultantes das contratações publicas (Freitas 
& Freitas, 2020; Silva, Carvalho & Carvalho, 2020; 
Costa & Bastos, 2020; Taulli, 2020; Azevedo, Albino 
& Figueiredo, 2021; Godinho, Marinot & Vaz, 2022).

Os autores Russel e Norvig (2016, p. 2-5), ao 
buscarem responder o que é a IA, esclarecem que 
existem quatro concepções a respeito do que seria 
fundamental para o conceito da IA: a hipótese se-
gundo a qual a IA pode agir como ser humano - 
“abordagem do teste de Turing”; a hipótese de que 
a IA pensa como um ser humano - “abordagem da 
modelagem cognitiva”; a hipótese de que a IA pensa 
racionalmente - “abordagem baseada nas leis do 
pensamento”; e a hipótese de que a IA age racional-
mente - “abordagem do agente racional”. Freitas e 
Freitas (2020) ao analisar essas quatro abordagens, 
afirmam que, embora esclarecedoras, elas não ex-
plicam, por inteiro, como funciona a IA, na prática, 
visto que se concentram na descrição parcelar do fe-
nômeno. No entanto, para eles, é possível conceituar 
a IA como um sistema algorítmico adaptável, relati-
vamente autônomo, emulatório da decisão humana.

Patrick Winston (2010) e Joshua Walker (2021) 
entendem que a IA cobre uma variedade de técnicas 
e sistemas avançados de matemática e ciência da 
computação. Especificamente, essas técnicas e sis-
temas envolvem ou incorporam: “algoritmos capa-
citados por restrições expostas por representações 
que modelam pensamento, percepção e ação com 
foco” (Winston, 2010, online). Para Winston, as 
restrições algorítmicas da IA são necessárias, pois 
podem ser consideradas as vigas sustentadoras do 

modelo algorítmico. Elas são como se fossem regras 
jurídicas dentro de um sistema jurídico de IA e são 
os requisitos concretos quantitativos-qualitativos 
que, inclusive, podem ser usados para gerenciar os 
vieses da IA conforme apontam Valle & Pinto (2022). 

Em se tratando de smart contract, Szabo (1994), 
o define como sendo um protocolo de transação in-
formatizado e que executa os termos de um contrato, 
para ele, são cláusulas contratuais embutidas em 
hardware, que tornam a violação destas cláusulas 
proibitiva sob o ponto de vista computacional e con-
sequetemente econômico, portanto, não vantajosa 
a um possível violador. Os smart contracts ou con-
tratos inteligentes são acordos de vontade automa-
tizados através de código, o qual visa facilitar, fazer 
cumprir e controlar a execução do contrato. As partes 
definem os termos do contrato sob a forma de código 
e este autoexecuta-se à medida que as condições/
instruções definidas pelas partes se concretizam. 
São autoexecutáveis porque possuem comandos a 
serem aplicados em um fluxograma com possibili-
dades previamente previstas, sendo assim, passível 
de aplicação usando as regras dos processos e pro-
cedimentos licitatórios, inclusive as regras vincu-
ladas aos normativos legais, como as positivadas 
na nova lei de licitações e contratos, Lei Federal nº 
14.133/2021 (Araújo, Freitas & Martin, 2021).   

Essa tecnologia, smart contracts, conforme 
Surden (2012), representa a terceira fase da evolução 
dos acordos digitais, denominada fase do contrato 
computável que fornece os sistemas computacio-
nais para a implementação dos contratos orientados 
por dados e as condições para se fazer avaliações 
automatizadas sobre o cumprimento e desempenho. 
O principal requisito para essa modalidade de con-
trato, segundo Floriani (2021), é que a semântica, ou 
seja, o significado dos termos contratuais possa ser 
expresso por meio de um conjunto de instruções ou 
lógica computacional.

No contexto aqui abordado, os smart contracts, 
devem ser entendidos como códigos construídos 
em linguagem de programação (scripts), como por 
exemplo, a Solidity, para serem auto-executados na 
infraestrutura da blockchain. Sua principal função é 
servir como meio de configuração das regras proce-
dimentais das aquisições públicas para serem exe-
cutadas automaticamente dentro da blockchain. 
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Em síntese, são blocos de condigo que exe-
cutam funções do tipo “Se > Então”, inseridos e exe-
cutados na rede blockchain. 

Já a blockchain, segundo Freire (2021), é, em 
termos gerais, uma tecnologia distribuída e des-
centralizada de registro eletrônico de dados. É dis-
tribuída, ou seja, os utilizadores da blockchain têm 
uma cópia atualizada da informação nela armaze-
nada e é descentralizada porque nenhuma entidade 
controla a blockchain, sendo antes os utilizadores 
que, em conjunto, controlam a informação que entra 
nesta. Essa característica de não ser controlada por 
uma única entidade, no âmbito das contratações e 
da execução da despesa pública resultantes de obri-
gações contratuais de pagar aos fornecedores, con-
tribui positivamente para o aumento da confiança 
nas instituições públicas (órgãos e entidades com-
pradoras) que, segundo Ziliotto (2022), passa por 
uma crise aguda de falta de confiança por parte dos 
cidadãos. 

Essa confiança na tecnologia blockchain 
também se origina na forma em que a informação 
é armazenada, pois o armazenamento ocorre em 
blocos, ligados entre si cronologicamente e prote-
gidos por meio de criptografia, tornando a infor-
mação imutável, o que lhe confere um elemento de 
segurança e confiabilidade adicional, além de favo-
recer a transparência e permitir a rastreabilidade do 
histórico dos registros. Ademais, essa tecnologia 
permite verificar e controlar muitas informações de 
diversas naturezas, desde direitos de propriedade 
a informação fiscal, registros médicos, atividades 
notariais e de registro e muitas outras (Freire, 2021; 
Philippi, 2022). 

Discutida essa questão da confiança, cabe des-
tacar a necessidade de avaliar qual o tipo de block-
chain mais adequada a ser utilizada pelo governo 
brasileiro no âmbito das contratações. O Quadro 1 
apresenta os quatro tipos de blockchain, conforme 
classificação elaborada pela Comissão Européia de 
Ciência e Conhecimento, em 2019.

QUADRO 1 – TIPOS DE BLOCKCHAIN

 Fonte: Tradução livre de “The European Commission’s science and knowledge service” (2019, p. 16). 
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A distinção entre essas quatro tipologias pode 
ser resumida em blockchain do tipo pública ou do 
tipo privada e ambas podem ser permissionadas 
ou não permissionadas. Isso significa dizer que, 
sendo pública, não há um dono da rede, o que difere 
das blockchain privadas, pois nelas existem alguns 
donos. Quanto a serem permissionadas ou não, sig-
nifica dizer que para a realização de algumas ativi-
dades na rede, sendo elas do tipo permissionada, 
somente se conseguirá com permissão, pois existem 
restrições à prática de certas atividades previamente 
configuradas na estrutura da rede. 

Ainda em relação a esses quatro tipos apresen-
tados por meio do Quadro 1 é pertinente destacar 
que existem diferentes tipos de protocolos ou pla-
taformas de blockchain, que estão disponíveis na 
internet para o desenvolvimento de aplicações es-
pecíficas e para setores específicos, como o setor 
público. São alguns exemplos: Bitcoin, Ethereum, 
Hyperledger, Hyperledger Fabric, Quorum, Multi-
chain, etc. (TCU, 2020). No âmbito das contrata-
ções públicas, por exemplo, o uso da Ethereum ou 
da Hyperledger Fabric pode ser mais indicado por 
conta da maior facilidade em usar a tecnologia 
smart contract para configurar regras de negócios ou 
regras contratuais, se comparado com a plataforma 
Bitcoin e ainda permitem configuração que observe 
as regras da LGPD, no caso de informações restritas 
(TCU, 2020; Menengola, 2022). 

Ademais, é oportuno registrar que o Tribunal 
de Contas da União (TCU) tende a apontar a tipo-
logia pública permissionada como a mais adequada 
ao governo brasileiro, por ser uma tipologia híbrida 
que absorve as melhores características para uso 
governamental tanto da blockchain privada quanto 
da blockchain pública e foi espelhado nessa tipo-
logia que em maio de 2022 foi lançada, resultante da 
celebração do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) 
nº D-121.2.0014.22 entre o TCU e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico (BNDES), a Rede 
Blockchain Brasil (TCU, 2020; TCU, 2022; TCU/
BNDES, 2022; Arantes Junior, 2022 online).

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo, do ponto de vista epistemológico, 
ampara-se na corrente teórica da administração 
pública denominada em Dunleavy et al. (2005) de 
Digital-Era Governance (DEG), ou Governança da 

Era Digital, que tem como elementos-chave a visão 
holística da administração baseada nas necessi-
dades da sociedade (needs-based holism) e nas mu-
danças de digitalização (digitization changes). Tais 
elementos encontram amparo na transformação 
digital em curso no Estado brasileiro expresso em 
normativos legais como: o Decreto nº 10.332/2020, 
que “disrompeu padrões burocráticos do século XX 
mediante a incorporação da blockchain e dos smart 
contracts nas rotinas administrativas” (Leitão & Fer-
reira, 2021, p. 71); e a Lei nº 14.133/2021 (NLLC) que 
“consagrou a virtualização do processo licitatório e 
a possibilidade de celebração de contratos eletrô-
nicos.” (Leitão & Ferreira, 2021, p. 71).

A DEG busca a prestação de serviços eficientes 
à sociedade, com apoio das tecnologias de infor-
mação e comunicação e, concomitantemente, pos-
tula a participação ativa dos usuários na formulação 
e acompanhamento de políticas públicas junto ao 
governo. Assim, a DEG mostra-se alinhada à Lei nº 
14.129/2021 (LGD) que, em seu art. 1º, deixa evi-
dente seu objetivo de materializar o princípio cons-
titucional da eficiência da administração pública, 
especialmente por meio da desburocratização, da 
inovação, da transformação digital e da participação 
do cidadão (Brasil, 2021). 

Para atingir o objetivo proposto, no que con-
cerne aos procedimentos metodológicos, o estudo 
ora realizado se classifica como bibliográfico e do-
cumental, com abordagem qualitativa. A parte bi-
bliográfica desenvolveu-se a partir de pesquisas 
sobre blockchain, smart contract e inteligência artifi-
cial que, de algum modo, relaciona uma dessas três 
tecnologias às contratações públicas, visando trazer 
ao leitor o estado da arte no que tange às discussões 
da temática. No tocante à pesquisa documental, re-
correu-se a documentos institucionais, leis e atos 
normativos (Lakatos, 2003). 

Como critério qualitativo de seleção do material 
deu-se preferência às publicações de instituições re-
nomadas que lidam com o campo da Administração 
Pública e o campo das Políticas Públicas, como a 
Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa 
em Administração (ANPAD) que disponibiliza em 
sua biblioteca eletrônica SPELL (Scientific Perio-
dicals Electronic Library) um repositório de artigos 
científicos e proporciona acesso gratuito à infor-
mação técnico-científica. Após a seleção qualitativa 
do material foram feitas as comparações e interpre-
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tação dos conhecimentos apresentados nos textos 
analisados.

4. IMPLICAÇÕES DA APLICAÇÃO COMBINADA 
DA BLOCKCHAIN, SMART CONTRACT  E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NAS CONTRATAÇÕES 
E NO ORÇAMENTO 

4.1. Aplicação Combinada entre Blockchain, 
Smart contracts e Inteligência Artificial

Convém destacar que não é recente a busca pela 
melhoria do processo de contratação pela adminis-
tração pública no Brasil. Note-se que desde que D. 
Pedro I publicou a Lei do Império de 29 de agosto de 
1828, conforme consta no Portal da Câmara dos De-
putados, a qual estabelecia regras para a construção 
de obras públicas, possivelmente, um dos primeiros 
normativos sobre contratações públicas no Brasil, 
outros marcos legais surgiram, como foi o caso do 
Código de Contabilidade Pública da União de 1922, 
o qual passou a regulamentar os procedimentos de 
compra e contratação (Rosilho, 2013; Fassio, 2021); 
o Decreto-Lei nº 200 de 1967, que proporcionou uma 
unificação nacional e simplificação das regras de 
licitações como parte da reforma administrativa da 
época; e do Decreto-Lei nº 2.300 de 1986, que ins-
tituiu o estatuto jurídico das licitações e contratos 
administrativos (Rosilho, 2013; Fassio, 2021). 

Além desses marcos legais, em 1993, já sob 
um novo regime constitucional, ocorreu à promul-
gação da Lei Geral das Licitações nº 8.666/1993, 
com vigência prevista para findar em dezembro de 
2023, conforme Medida Provisória nº 1.167, de 31 
de março de 2023, em virtude de aprovação mais re-
cente da sua substituta, a NLLC nº 14.133 de abril 
de 2021, que estabelece normas gerais de licitação 
e contratação para as Administrações Públicas di-
retas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Ro-
sillho, 2013; Fassio, 2021; BRASIL, 2021). 

Deve-se ressaltar que as contratações públicas, 
segundo Fenili e Ache (2022), constituem um pro-
cesso de aquisições destinado a atender demandas 
relacionadas a bens e serviços de órgãos e enti-
dades governamentais e têm relevância constitu-
cional, conforme consta no art. 37, inciso XXI, da 
Carta Magna de 1988. Elas são materializadas por li-
citação ou por contratação direta sem a formalização 

de processos licitatórios, nas hipóteses legais co-
nhecidas como dispensa e inexigibilidade (Jacoby 
Fernandes, 2021).

A execução dessas contratações públicas, que 
preferencialmente devem ser realizadas em am-
biente digital, demanda confiabilidade e segurança 
por parte dos envolvidos, gestores, fornecedores e 
sociedade como um todo e a aplicação combinada 
entre blockchain, smart contracts e inteligência arti-
ficial tem potencial para aumentar essa segurança 
e confiabilidade nos processos licitatórios. Os au-
tores Araújo, Freitas e Martin (2021), entendem que 
a segurança oferecida por essas tecnologias pode 
contribuir para a contratação pública de diversas 
formas, como por exemplo, na não necessidade de 
se depositar confiança em uma única entidade cen-
tral, além de tornar o processo de contratação mais 
eficiente, transparente e dificilmente corruptível.

Do ponto de vista da observância obrigatória 
ao ordenamento jurídico administrativo para apli-
cação dessas tecnologias, os autores Leitão e Fer-
reira (2021, p. 78-79), ao analisarem essa questão, 
concluem que o ordenamento legal ampara a utili-
zação dessas tecnologias na execução de serviços 
públicos. “Com efeito, pode-se dizer que as Leis 
nº 12.865/2013, nº 12.965/2014, nº 13.709/2018 e 
nº 14.129/2021 são plenamente compatíveis com o 
uso público da blockchain” (Leitão & Ferreira, 2021, 
p. 78-79). Também valida o uso dessas tecnologias 
o Decreto nº 10.332/2020, alterado pelo Decreto nº 
11.260/2022, o qual instituiu a Estratégia de Go-
verno Digital para o período de 2020 a 2023, no âm-
bito dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal. Nele é citado a blockchain e a inteli-
gência artificial ao indicar as iniciativas necessárias 
para os serviços públicos do futuro. Assim, consta: 

Implementar recursos de inteligência artifi-
cial em, no mínimo, doze serviços públicos 
federais, até 2022; disponibilizar, pelo 
menos, nove conjuntos de dados por meio 
de soluções de blockchain na administração 
pública federal, até 2022; implementar re-
cursos para criação de uma rede blockchain 
do Governo federal interoperável, com uso 
de identificação confiável e de algoritmos 
seguros (Brasil, 2020). 

No que tange à combinação destas tecnologias, 
observa-se, na literatura, que, cronologicamente, 
à medida que demandas ou situações problemas 
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foram se apresentando, elas foram se convergindo 
naturalmente em algumas aplicações práticas, como 
no caso da blockchain com os smart contracts usado 
inicialmente na construção da moeda virtual Bitcoin 
(Revoredo, 2019; Taulli, 2020; Floriani, 2021). Essas 
convergências também ocorrem à medida que uma 
complementa e potencializa a aplicação da outra 
(Floriani, 2021; Freire, 2021; Ziliotto, 2022; Weyl, 
Ohlhaver & Buterin, 2022).  

Os smart contract são criados e existem dentro 
da blockchain e as partes do contrato definem os 
termos sob a forma de código. Tal código executa-se 
à medida que as condições/instruções definidas 
pelas partes se concretizam. Isto funciona sem a ne-
cessidade de intermediação, pois o contrato é trans-
mitido para a blockchain, controlando a execução do 
contrato não só do código, mas também os utiliza-
dores da blockchain e ficando o smart contract regis-
trado nela (Freire, 2021). 

No que diz respeito à relação entre blockchain, 
smart contracts e IA quando aplicadas à contratação 
por órgãos públicos, partindo do conceito de trans-
formação digital dos autores Morakanyane, Grace; 
O’Reilly, (2017, p. 437), no qual pontuam ser, a 
transformação digital, “um processo evolutivo que 
aproveita as capacidades digitais e tecnologias para 
viabilizar modelos de negócios, processos opera-
cionais e experiências de clientes, criando valor”, 
infere-se ser aplicável a combinação dessas três 
tecnologias ao processo de contratações públicas e 
orçamento público. Para além dessa inferência, re-
gistra-se a existência de dois casos no Brasil em que 
se fez ou pretende fazer o uso combinado dessas três 
tecnologias aplicadas ao contexto das contratações, 
os quais serão abordados mais a frente. 

Para autores Araújo, Freitas & Martin (2021, p. 
497) �a utilização da tecnologia blockchain é viável, 
ao menos, nas fases de habilitação e julgamento das 
propostas. A partir do momento em que o contrato 
entre o ente público e o particular é firmado, é pos-
sível que a rede blockchain seja utilizada”. À block-
chain caberia o registro imutável das transações/
procedimentos licitatórios e execução orçamentária, 
aos smart contracts caberia a configuração das re-
gras procedimentais e legais e à IA caberia múlti-
plos papeis, por exemplo, análise e processamento 
de dados em massa (Big Data) para auxiliar nas 
práticas  de gestão, tomada de decisão e de accou-
ntability, controle preventivo de falhas humanas, 
controle preventivo e concomitante de fraudes, irre-
gularidades e inconformidades, além de possibilitar 
que o gestor seja alertado de eventuais fragilidades 
ainda na etapa de planejamento da aquisição (CGE, 
2020; Azevedo, Albino & Figueiredo, 2021; Rocha, 
Rezende & Oliveira, 2022; Smart SC, 2023). Um caso 
prático no Brasil que demonstra essa viabilidade de 
combinação tecnológica nas contratações públicas 
é o Projeto Harpia, idealizado pela Controladoria 
Geral do Estado do Paraná (CGE/PR) para aprimorar 
as aquisições públicas do referido estado (Siqueira, 
2020; Siqueira, 2021, Silka, 2022). 

Explicitada a relação entre blockchain, smart 
contracts e IA quando aplicadas à contratação por 
órgãos públicos, é oportuno detalhar a estrutura de 
uma blockchain. A partir da Figura 1 são eviden-
ciados os principais componentes da tecnologia 
blockchain: livro-razão distribuído, mecanismos de 
consenso, contratos inteligentes ou smart contracts, 
criptografia, tokens e oráculos e exemplifica a con-
vergência existente entre as tecnologias blockchain 
e smart contracts.
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FIGURA 1. COMPONENTES DA BLOCKCHAIN

Fonte: TCU (2020, p. 13).

Como se pode observar, as implementações da 
tecnologia blockchain perpassam por um conjunto 
de componentes interdependentes entre si para um 
funcionamento completo da tecnologia. Conforme o 
TCU (2020), o livro-razão é a estrutura tecnológica 
imutável da rede em que transações são registradas 
e mantidas de forma descentralizada em diferentes 
locais. Essa característica de registro distribuído 
e descentralizado do livro-razão cria um sistema 
dentro da rede, no qual todas as transações são 
compartilhadas, verificadas e aceitas por todas as 
partes, eliminando assim, a necessidade de uma 
autoridade central para controlar o armazenamento 
dos dados. Esse registro no livro-razão somente 
ocorre após as transações atenderem as regras de 
negócio previamente definidas nos contratos inteli-
gentes e validadas pelo mecanismo de consenso.

O mecanismo de consenso é o responsável 
por permitir que os atores da rede concordem entre 
si com o conteúdo a ser armazenado e o validem, 
caso não ocorra a validação, o conteúdo é automa-
ticamente rejeitado em conformidade com as regras 
ditadas pelo mecanismo de consenso que devem 
ser seguidas por todos. Quanto aos contratos inte-
ligentes são códigos-fonte em linguagem de progra-
mação (scripts) que contém as regras do negócio e 
são executados pelos nós (computadores da rede). 
Os resultados dessa execução são validados pelo 
mecanismo de consenso e registrados no livro-razão 
(TCU, 2020). 

No que diz respeito à criptografia são técnicas 
de programação usadas para garantir a integridade 
das informações armazenadas, além de garantir 
transparência, privacidade e assegurar que as tran-
sações na blockchain são seguras, identificáveis, au-
tenticadas e verificáveis (TCU, 2020; Pablo, 2022). 
Em relação aos tokens, são utilizados na blockchain 
para representar ou materializar todo tipo conce-
bível de ativos, direitos e obrigações, relacionados a 
bens materiais e imateriais presentes no mundo real 
(TCU, 2020; Pablo, 2022). 

Para finalizar esse detalhamento da Figura 1 
acima, esclarece-se que oráculos, no contexto de 
blockchains, é um agente que localiza e verifica 
ocorrências do mundo real e envia essas informa-
ções para uma blockchain, a fim de serem usadas 
por contratos inteligentes, visto que as blockchains 
não podem acessar dados fora da rede, assim, os 
oráculos fornecem dados externos e acionam execu-
ções de contratos inteligentes quando ocorrem con-
dições pré-definidas (Revoredo, 2019; TCU, 2020).

Na administração pública brasileira já estão 
presentes alguns usos destas tecnologias, no con-
texto das contratações públicas, como é o caso do 
SOL, Solução Online de Licitação, em uso nos Es-
tados da Bahia e Rio Grande do Norte (TCU, 2020; 
Cardoso, Cerqueira & Andrade, 2021; Ziliotto, 2022, 
Silka, 2022). No Estado de Santa Catarina há o pro-
jeto piloto denominado Smart SC - Plataforma de 
Contratos Inteligentes do Governo do Estado de 
Santa Catarina que pretende fazer uso combinado 
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dessas três tecnologias aqui abordadas (ROSA, et 
al. 2021; Smart SC, 2023). Além desses casos, há o 
Projeto Harpia do Estado do Paraná, sobre o qual se 
faz, a seguir, um detalhamento visando uma maior 
contribuição para que os leitores possam compre-
ender como efetivamente tais tecnologias podem ser 
aplicadas na prática.  

A literatura ao tratar das contratações públicas, 
que segundo a NLLC nº 14.133/2021 devem ser 
operacionalizadas, preferencialmente em meio di-
gital, comumente aponta três etapas principais em 
um processo de compras públicas, a saber: Plane-
jamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e 
Gestão Contratual e é dentro dessas três etapas que 
ocorrem as relações entre licitantes, fornecedores, 
compradores públicos, fiscais/gestores contratuais 
e auditores (Fenili & Ache, 2022). O Projeto Harpia, 
já em andamento e com previsão de investimento 
estimado em R$ 25 milhões, conforme Plano de Tra-
balho de 2023 da CGE/PR, em síntese, constituirá 
em uma Plataforma Digital construída com base nas 
tecnologias blockchain, smart contracts e IA, que 
contemplará as necessidades das três etapas do pro-
cesso de compras públicas do Estado, mencionadas 
(CGE, 2020; CGE, 2023a; CGE, 2023b). 

A Plataforma Digital terá duas partes principais, 
uma Front End e uma Back End. A Front End é a in-
terface gráfica (parte externa e visual) que permitirá 
a interação e realização das atividades pertinentes 
aos licitantes, fornecedores, compradores públicos, 
fiscais/gestores contratuais e auditores. Já a Back 
End (parte interna “não visível”) é a parte onde ocor-
rerão os processamentos dos dados e informações 
inseridas ou solicitadas pelos licitantes, fornece-
dores, compradores públicos, fiscais/gestores con-
tratuais e auditores (CGE, 2020; CGE, 2023a). Esses 
processamentos serão feitos em conjunto com as 
tecnologias blockchain, smart contracts e IA e cada 
uma delas dentro da plataforma terá seu papel pre-
viamente definido. 

Em síntese, à blockchain caberá manter os re-
gistros dos dados e informações dos processos de 
compras inalterados/imutáveis para garantir o alto 
padrão de segurança e rastreabilidade durante todas 
as etapas do processo de compra governamental. 
Aos smart contracts, caberá viabilizar as configu-
rações personalizadas e automatizadas das regras 
procedimentais dos processos das compras, inclu-
sive as regras legais. À IA caberá auxiliar em tempo 

real no monitoramento dos procedimentos dos pro-
cessos das compras a fim de mitigar riscos, fazer o 
registro dos responsáveis por autorizar exceções e 
auxiliar no aprimoramento das contratações, como 
uma ferramenta de apoio a tomada de decisões dos 
stakeholders, além de auxiliar na fase de pesquisa 
de preços para formação dos valores estimados a 
fim de evitar superfaturamentos (CGE, 2020; CGE, 
2023a). Uma explicação mais detalhada do Projeto 
Harpia pode ser consultada na plataforma YouTube, 
no canal da Controladoria Geral do Estado do Pa-
raná (CGE), no link https://www.youtube.com/wat-
ch?v=5pX1GJtpR2g. Por fim, é importante destacar 
que a forma de combinação dessas tecnologias no 
Projeto Harpia não é a única, pois outras formas, tão 
eficientes quanto podem ser implementadas, como 
pretende fazer diferente o Estado de Santa Catarina, 
acima mencionado. Isso depende muito da mode-
lagem do processo como um todo e dos objetivos 
pretendidos, principalmente quanto à inserção da 
inteligência artificial, que dentre essas três tecnolo-
gias é a mais autônoma em relação às outras duas.  

4.2. Benefícios e Desafios da Aplicação 
dessas Tecnologias nas Contratações 
Públicas Brasileiras

Para Tom Taulli (2020) os dados são combus-
tíveis da IA, principalmente se estiverem estrutu-
rados. Com o uso dos smart contracts na base da blo-
ckchain tem-se dados estruturados das contratações 
em ambiente digital e assim melhores condições de 
aplicar IA, que tem a capacidade de fazer análise 
textual dos arquivos dos editais e dos termos de re-
ferência publicados e, com base em regras pré-defi-
nidas, apontar indícios de inconsistências, conforme 
apontam Costa & Bastos (2020),  Godinho, Marinot 
& Vaz, (2022) e Santos & Ângelo Junior (2022). Essa 
capacidade da IA de fazer análise textual dos arte-
fatos dos processos licitatórios, oferece benefícios 
como controle, auditabilidade, transparência, me-
lhor eficiência dos processos e detecção de fraudes 
e irregularidades em contratações, além de impedir 
inconformidades nos processos (CGE, 2020; Smart 
SC, 2023). Corroboram essa ideia os autores Car-
doso, Cerqueira Andrade (2021, p. 9), para quem o 
uso da blockchain nas contratações “aumenta a con-
fiança nas transações e reduz o risco de fraudes e 
de diversos outros crimes, a exemplo da corrupção, 
o que a torna uma opção bastante vantajosa e capaz 
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de transformar a vida da população para melhor” e 
agregar valor público. 

No tocante à transparência, Ziliotto (2022) e 
Souza e Santos (2019) explicitam que as garantias 
de transparência possuem um importante papel 
instrumental para inibir práticas como a corrupção, 
irresponsabilidade financeira, negociações escusas, 
e fraudes das mais variadas que têm como conse-
quências o desperdício de recursos públicos e a não 
execução de políticas públicas a contento. Os bene-
fícios da tecnologia blockchain para o setor público 
podem ser resumidos “à capacidade do governo 
prestar serviços com maior eficiência e segurança, 
automação aprimorada, transparência e auditabili-
dade, beneficiando assim a sociedade” (TCU, 2020, 
p. 37). 

O relatório de análise da tecnologia blockchain 
do Fórum Econômico Mundial (World Economic 
Forum – WEF), de junho de 2020, intitulado “Explo-
rando a Tecnologia Blockchain para Transparência 
Governamental”, aponta que os custos da corrupção 
no setor público, inclusive na área das contratações, 
são altos, afetam o desenvolvimento sustentável e 
em sua grande parte estão relacionados à falta de 
transparência, manutenção inadequada de registros 
e ausência de prestação de contas pelo Poder Pú-
blico (WEF, 2020). Assim, infere-se que a aplicação 
das tecnologias aqui abordadas por suas caracterís-
ticas já apontadas, como a transparência, a imuta-
bilidade e a auditabilidade, contribuirá para a miti-
gação desses problemas.

Para os autores Araújo, Freitas e Martin (2021), 
a aplicação dessas tecnologias tem o potencial de 
simplificar os processos de contratações, assim 
como diminuir os custos de transação e contribuir 
com o objetivo da LGD nº 14.129/2021 de aumentar 
a eficiência da administração pública, especial-
mente por meio da desburocratização, da inovação 
e da transformação digital. Para eles, “a fase de jul-
gamento das propostas nas licitações públicas po-

deria ser simplificada a partir do uso de uma rede 
blockchain” (Araújo, Freitas & Martin, 2021, p. 499). 
Ademais, o uso dessas tecnologias está alinhado às 
diretrizes da Política Nacional de Governo Aberto 
(PNGA), na medida em que contribuirá para o fo-
mento à participação social, aumento da transpa-
rência e estímulo ao uso de novas tecnologias que 
fomentem a inovação e o fortalecimento da gover-
nança pública (Santos & Ângelo Junior, 2022). 

Rede blockchain semelhante à mencionada 
pelos autores Araújo, Freitas e Martin (2021) foi 
lançada pelo TCU em parceria com o BNDES, de-
nominada de Rede Blockchain Brasil (RBB), a qual 
visa “garantir mais segurança a atos e contratos pú-
blicos” (TCU, 2022). A RBB é uma rede nacional de 
instituições, “composta de estrutura de governança 
e infraestrutura tecnológica, que tem o objetivo de 
facilitar a adoção da tecnologia de blockchain para a 
implementação de aplicações de interesse público” 
(BNDES, 2022).

Embora existam vários benefícios, alguns de-
safios se apresentam e podem ser relacionados às 
questões regulamentares, aspectos culturais de re-
sistência a inovações disruptivas e capacitação dos 
servidores públicos para melhor explorar as possibi-
lidades de usos dessas convergências tecnológicas. 
No que diz respeito à regulamentação, os autores 
Leitão e Ferreira (2021) observam que “o ordena-
mento legal ampara a utilização da blockchain na 
execução de serviços públicos”  (Leitão & Ferreira, 
2021, p. 78). Já a capacitação é necessária e cons-
titui um real desafio, principalmente para o trabalho 
com essas tecnologias. Para além desses desafios, 
cita-se a necessária integração com os sistemas já 
existentes, especialmente o compartilhamento de 
dados já armazenados. No Quadro 2, sintetiza-se 
os principais benéficos da aplicação combinada 
dessas tecnologias.
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QUADRO 2 - BENEFÍCIOS DA APLICAÇÃO COMBINADA DAS TECNOLOGIAS OBJETO DESTE ESTUDO. 

TECNOLOGIAS BENEFÍCIOS DA APLICAÇÃO COMBINADA

BLOCKCHAIN

SMART CONTRACT 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Hipertransparência e auditabilidade

Imutabilidade e integridade

Registro distribuído e descentralizado

Desintermediação nas transações e rastreabilidade do histórico

Disponibilidade e Irrefutabilidade 

Automatização de procedimentos

Redução de custos transacionais e aumento da eficiência

Aumento de confiança institucional 

Permite monitoramento e atuação dos controles em tempo real 

Favorece a análise e processamento ágil de dados em massa 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.3. Impactos no Orçamento Público
O orçamento público diz respeito à atividade 

financeira do Estado e relaciona-se diretamente às 
finanças públicas, ramo da economia que trata da 
gestão dos recursos públicos e compreende a gestão 
e o controle financeiro público (Paludo, 2019). Ele 
é instrumento de gestão usado pelo governo para a 
“realização das políticas públicas organizadas em 
programas, mediante a qualificação das metas e a 
alocação de recursos para as ações orçamentárias 
(projetos, atividades e operações especiais)” (Pa-
ludo, 2019, p. 9).

No contexto das contratações públicas, que 
podem ser entendidas como meios para execução 
das políticas públicas, o orçamento é fundamental, 
pois, conforme Justen Filho (2021, p. 336) “nenhuma 
licitação pode ser instaurada sem a previsão de re-
cursos orçamentários, necessários para a execução 
do objeto ao longo do exercício em curso”. Essa regra 
decorre diretamente da disciplina constitucional e 
deve ser aplicada também quando das contratações 
sem licitação, nas hipóteses legais de dispensa ou 
inexigibilidade (Jacoby Fernandes, 2021).

Quando um processo licitatório é finalizado, ini-
cia-se a fase da execução da despesa pública que 
acontece por meio de estágios: empenho, liquidação 
e pagamento (Brasil, 1964; Brasil, 2021). Esses três 
estágios, no âmbito das contratações públicas, são 
etapas formais a serem seguidas nessa ordem para 
transferir os recursos aos fornecedores, conforme 
pontua Jacoby Fernandes (2020), e poderão ser re-
gistrados na blockchain, o que viabilizará a rastrea-

bilidade da execução orçamentária relacionada aos 
pagamentos dos fornecedores e prestadores de ser-
viços vencedores dos processos licitatórios; além de 
possibilitar “uma melhora na transparência de todo 
o processo de registro de transações e no rastrea-
mento das compras de bens e serviços” (Silva, Car-
valho & Carvalho, 2020, p. 372).

A execução orçamentária resultante das con-
tratações sendo registradas na blockchain poderá 
favorecer e criar condições para o melhor exercício 
das práticas de accountability tanto nas dimensões 
denominadas vertical quanto na horizontal mencio-
nadas por Pinho & Sacramento (2009). Coadunam 
com esta ideia os autores Silva, Carvalho & Car-
valho (2020, p. 379) quando ponderam que o registro 
da execução orçamentária na blockchain “possibilita 
que os cidadãos possam ampliar o controle sobre 
a atuação dos gestores públicos, com uma maximi-
zação das possibilidades em termos de accountabi-
lity”, o que poderá contribuir para uma melhora na 
execução da despesa pública à medida que atuem 
juntos os controles: internos, externos e social. Além 
disso, segundo Santos & Ângelo Junior (2022), con-
tribuirá com as diretrizes da PNGA, na medida em 
que possibilitará o aumento da disponibilidade de 
informações sobre as atividades governamentais, 
incluídos os dados sobre os gastos e o desempenho 
das ações e dos programas de governo.

No Brasil, o Sistema de Análise de Orçamentos 
(SAO) do TCU é um exemplo dessa relação entre 
orçamento, contratação e tecnologias. Consiste 
em uma ferramenta de avaliação de risco em or-
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çamentos de obras públicas que faz identificação 
automatizada de um conjunto potencial de irregu-
laridades associadas especificamente à implemen-
tação de empreendimentos de infraestrutura (Costa 
& Bastos, 2020).

Um outro exemplo, apontado por Araújo, Freitas 
e Martin (2021), foi criado pelo BNDES e consiste em 
um programa piloto denominado BNDESToken que 
objetiva rastrear a aplicação de recursos públicos 
em operações de crédito com entes públicos ou ope-
rações com recursos não reembolsáveis, fornecendo 
à sociedade de maneira transparente a informação 
de como esses recursos estão sendo utilizados. Con-
forme o TCU (2020), para implementação do BN-
DESToken, fez-se uso da tecnologia blockchain, em 
específico a plataforma de blockchain denominada 
Ethereum, combinada com a solução dos smart con-
tracts que viabilizou as regras do negócio. 

Por fim, outro exemplo é o Projeto “GOV 
Token”, iniciativa que propõe o acompanhamento 
dos recursos liberados para uma agenda pública, 
tornando o processo transparente, imutável e au-
ditável por pessoas ou entidades, auxiliando no 
combate à corrupção (Schincariol, 2021). Para fi-
nalizar, apresenta-se uma experiência do exterior, o 
“Orçamento Público - Canadá”. Em 2018, Anthony 
Williams, pesquisador do Blockchain Research Ins-
titute, propôs um modelo orçamentário simplificado 
para o Canadá que poderia ser utilizado com smart 
contracts e inteligência artificial para um sistema 
mais robusto, seguro e confiável (Silka, 2022). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve por objetivo analisar possíveis 
implicações decorrentes da aplicação combinada de 
três tecnologias digitais - blockchain, smart contract 
e IA - aos processos de contratação e orçamento efe-
tuados pela Administração Pública. 

Foi possível constatar a possibilidade de apli-
cação combinada dessas três tecnologias no âmbito 
das contratações e do orçamento público a partir da 
identificação de alguns casos, ainda que em fase 
inicial de aplicação. Ademais, identificou-se que a 
blockchain e o smart contract são tecnologias em 
geral interconectadas, assim, ao usar a primeira 
concomitantemente a segunda é usada; o oposto já 
não é verdadeiro. Quanto a IA, embora não haja essa 
interconexão, por ela ser uma tecnologia indepen-

dente, é possível fazer a integração dela, de modo 
embarcado, à blockchain e ao smart contract, basta 
que haja uma decisão de gestão com a finalidade de 
integralizar as três, visto que são tecnologias con-
vergentes, e assim, consequetemente, juntas, podem 
aumentar suas potencialidades de usos nas contra-
tações públicas e no orçamento público, como se 
propôs fazer os estados de Santa Cataria e Paraná, 
acima mencionados. 

Observou-se que na relação entre blockchain, 
smart contracts e IA quando aplicadas à contratação 
por órgãos públicos, à blockchain caberia o registro 
imutável das transações/procedimentos licitatórios 
e execução orçamentária, aos smart contracts ca-
beria a configuração das regras procedimentais e le-
gais e à IA caberia múltiplos papeis, como monitora-
mento em tempo real dos procedimentos licitatórios 
para análise e processamento de dados em massa 
a fim de auxiliar nas práticas  de gestão, tomada de 
decisão, accountability, controle preventivo e conco-
mitante de falhas humanas, de fraudes, de irregula-
ridades e de inconformidades, além de possibilitar 
aos gestores alertas de eventuais fragilidades ainda 
na etapa de planejamento das aquisições, contri-
buindo assim para a melhor eficiência e a efetivi-
dade dos processos de contratações públicas. 

Sob o ponto de vista legal, o estudo permitiu 
verificar a existência de normativos que dão suporte 
ao uso dessas tecnologias no âmbito das contrata-
ções públicas, como já mencionado: a LGD, a NLLC 
e a LGPD. Todavia é possível que estes normativos 
não contemplem toda a realidade atual e futura das 
contratações em território nacional, principalmente 
num contexto de rápidas mudanças e, normativos 
específicos, certamente poderão ser bem-vindos. 

O estudo revelou benefícios no emprego dessas 
tecnologias aos processos de contratação e orça-
mento efetuados pela Administração Pública. Iso-
ladamente a blockchain permite a realização das 
transações contratuais mais seguras e confiáveis 
por conta da sua característica da imutabilidade. 
Os smart contracts proporcionam os benefícios da 
redução dos custos transacionais das contratações 
por serem contratos auto-executáveis. E a IA, como 
já expresso no parágrafo acima, favorece a análise 
das informações em volumes expressivos, além de 
permitir monitoramento e controle praticamente em 
tempo real, o que contribui para apoiar a tomada 
de decisão direcionada para os próprios órgãos pú-
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blicos, assim como para o público externo, o que in-
clui os licitantes/fornecedores e a sociedade como 
um todo. Desta forma, em última instância favorece 
a melhoria da execução de políticas públicas de-
pendentes de contratações e ajuda na transparência 
governamental.  

O uso combinado dessas três tecnologias, a 
partir de técnicas de gestão, pode potencializar os 
benefícios ao sistema de contratações públicas e 
a execução orçamentária, trazendo agilidade, eco-
nomia e inovação. Por fim, é oportuno ressaltar 
que há desafios ao emprego combinado dessas três 

tecnologias às licitações públicas, pois demanda 
qualificação, interoperabilidade entre sistemas e su-
perar resistência culturais. Finaliza-se destacando 
que a criação de uma estrutura de governança em 
rede viabilizado pelo uso convergente das tecnolo-
gias blockchain, smart contracts e IA pode ser um 
caminho promissor à mitigação de muitos dos pro-
blemas relacionados às contratações e assim pos-
sibilitar a construção de uma gestão pública efeti-
vamente alinhada aos princípios constitucionais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência.
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